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PROCESSUAL PENAL. Recurso em sentido estrito.  Recurso 
do  assistente  de  acusação.  Ilegitimidade.  Reconhecimento. 
Qualificadoras.  Devida  fundamentação.  Desclassificação. 
Competência do Tribunal do Júri. Não conhecimento do recurso 
do  Assistente  de  Acusação  e  desprovimento  do  Recurso 
interposto pelo acusado.

− A legitimidade do assistente de acusação para interpor 
recurso em sentido estrito é supletiva, somente sendo possível 
quando  o  Ministério  Público  não  recorre  ou  decota  de  seu 
recurso, alguma qualificadora, o que não se observa no caso 
concreto.

-     Não há que se falar em ausência de fundamentação das 
qualificadoras  quando  a  pronúncia  se  reporta  à  denúncia  e 
transcreve os motivos do homicídio qualificado.

- O  princípio do  in  dubio  pro  societate incide  na  fase  da 
pronúncia, devendo as dúvidas serem resolvidas pelo Tribunal 
do Júri.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade,  em não conhecer  do  recurso  interposto  pelo  Assistente  de Acusação e 
negar provimento ao recurso interposto por Cícero Luiz da Silva, nos termos do voto do 
Relator e em desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.  

Art.  565 -  Nenhuma  das  partes  poderá  argüir  nulidade  a  que  haja  dado  causa,  ou  para  que  tenha 
concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse. 
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RELATÓRIO

Trata-se de recursos em sentido estrito interposto, primeiro, por Elias 
Lopes  Cavalcanti  Neto,  assistente  de  acusação,  sob  o  fundamento  da  nulidade  do 
processo  e  contra  decisão  que  concedeu  liberdade  provisória  ao  réu;  o  segundo, 
interposto pelo réu Cícero Luiz da Silva (fls. 268).

Em primeiro lugar, alega Elias Lopes Cavalcanti Neto (fls. 227), que 
recebida a denúncia, foi determinada a citação do acusado, tendo a defesa prévia sido 
apresentada pela advogada do réu, sem ter ocorrido a citação pessoal, uma vez que este 
se encontrava foragido e, após narrar toda a instrução processual, ressaltando ter restado 
o  recorrido  preso,  sustenta  que  após  a  apresentação  “das  alegações  finais  pelo  
Representante do Ministério Público, foi solicitada nota de foro para que a defesa do réu  
apresentasse as alegações finais (nota de foro publicada no dia 18 de junho de 2012),  
tendo a  defesa protocolado suas alegações finais  no  dia  20  de junho de 2012 e  no  
mesmo dia, o magistrado em exercício da substituição pronunciou o réu e concedeu a  
liberdade provisória do mesmo”.

Assegura  que  a  celeridade  processual  preteriu  o  assistente  do 
Ministério Público de apresentar as suas alegações finais, contaminando de morte toda a 
fase processual.

Aduz que tendo o processo a habilitação de Assistente do Ministério 
Público, jamais o processo deveria ter sido encaminhado para a defesa apresentar suas 
alegações finais sem que houvesse a intimação do Assistente para os devidos fins.

Argumenta que a partir da ausência de intimação do Assistente para 
apresentar as Alegações Finais, criou-se uma grande confusão processual que deve ser 
corrigida, inclusive, com o reconhecimento da nulidade do processo a partir da intimação 
da defesa para apresentar a peça processual, tornando sem efeito os atos posteriores, 
inclusive a decisão que concedeu a liberdade provisória ao acusado

Reporta-se à legitimidade do Assistente do Ministério Público para 
manejar  o  Recurso  em  Sentido  Estrito  e  reitera  a  assertiva  de  que  “A  decisão  de 
pronúncia  e  consequentemente  a  liberdade  provisória  concedida  ao  recorrido  estão  
contaminadas por nulidade insanável, tendo em vista que foi suprimido do Assistente do  
Ministério Público o direito de apresentar as suas alegações finais, criando óbice para o  
prosseguimento do processo em seus ulteriores atos(...)”.

Aduz, ainda, que a decisão que concedeu a liberdade provisória ao 
acusado para que o mesmo aguarde o julgamento em liberdade afronta o que determina o 
ar.  312 do CPP, tendo em vista que o réu demonstrou que poderá vir  a obstacular a 
aplicação da lei penal.

Narra  que  após  praticar  o  crime  de  homicídio  duplamente 
qualificado, o acusado evadiu-se do distrito da culpa e passou 08 meses escondido para 
tentar atrapalhar a instrução processual,  o que faz requerer a revogação da liberdade 
provisória concedida.

Insta pelo recebimento e processamento do recurso para reconhecer 
Art.  565 -  Nenhuma  das  partes  poderá  argüir  nulidade  a  que  haja  dado  causa,  ou  para  que  tenha 
concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse. 
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a nulidade processual  arguida  e  consequentemente,  tornar  sem efeito  a  sentença de 
pronúncia, anulando-se o processo a partir da intimação da defesa para a apresentar as 
alegações finais e ainda, pela revogação da liberdade concedida ao réu.

Contrarrazões  ao  recurso  interposto  pelo  Assistente  do  Ministério 
Público às fs. 271, arguindo, o recorrido, em sede de preliminar, o não conhecimento do 
RESP por falta de capacidade postulatória do Assistente Ministerial.

No mérito, assegura que não houve prejuízo ocasionado pela não 
intimação  do  assistente  do  Parquet  para  a  presentação  das  alegações  finais, 
considerando que o réu foi pronunciado nos moldes do que foi denunciado, não havendo 
exclusão  das  qualificadoras  ou  qualquer  outro  fato  que  gerasse  cerceamento  de 
acusação, não havendo, por isso, que se falar em nulidade.

Insta pelo desprovimento do recurso.

Igualmente recorrendo, Cícero Luiz da Silva afirma, inicialmente, que 
se torna imperativa a desclassificação do crime de homicídio duplamente qualificado para 
a sua forma culposa, tendo em vista que o denunciado não tinha nenhuma intenção em 
atingir alguém, inexistindo o animus necandi.

Assegura que o acidente ocorreu em razão de uma discussão entre 
o recorrente e um enteado seu e, exaltado, o réu, ao ver o jovem Lucas partindo ao seu 
encontro, sacou de um revolver apenas para intimidar o rapaz, sendo que, as pessoas ali  
presentes, ao verem a cena, foram até o acusado na tentativa de desarmá-lo, só que 
durante o entrevero,  a arma foi  disparada sem linha de mira ou direção,  cujo  projétil  
atingiu a vítima Rivaldo, que se aproximava da luta.

Requer a desclassificação do delito previsto no art. 121, § 2º, incisos 
I e IV, para o crime tipificado no art. 121, § 3º do CP.

Como segundo fundamento da sua irresignação, argumenta que o 
Ministério  Público  denunciou  o  acusado  alegando  o  seguinte: ”(…)  o  denunciado,  
vislumbrando a presença de Rivaldo, a vítima em questão, alvo do seu ciúme, e de suas  
desavenças com Rizelia, sem dar chance de defesa, com uma ação inesperada e dotada  
de muita rapidez, desferiu um tiro a queima-roupa, que levou a vítima a óbito(...)”.

Aduz que segundo a acusação,  o  delito  teria  sido  cometido  “por 
motivo fútil” e “a traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que  
dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido”, no entanto, as qualificadoras devem 
ser banidas da pronuncia, mormente quando não há como se mensurar se o crime foi  
praticado por motivo fútil.

Do mesmo modo, afirma que a quilificadora do inciso IV deve ser 
decotada,  uma vez que o  acusado não tinha a intenção de matar  Rivaldo  de Araújo 
Lopes, tendo havido, na realidade, uma fatalidade.

Assegura  que  “No  procedimento  do  Tribunal  do  Juri,  as  
quilificadoras podem ser excluídas da pronuncia quando manifestamente improcedentes,  
Art.  565 -  Nenhuma  das  partes  poderá  argüir  nulidade  a  que  haja  dado  causa,  ou  para  que  tenha 
concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse. 
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como no caso em comento”.

Pugna  pela  procedência  do  recurso  com  a  retirada  das 
qualificadoras da pronúncia bem como pela desclassificação do delito de homicídio doloso 
para culposo.

Por fim, insta pela ab-rogação das qualificadoras por ser descabida, 
infundada e desarrazoada.

Certidão de tempestividade dos recursos (fls. 309).

A magistrada singular, exercendo o Juízo de Retratação, manteve a 
sentença de pronúncia em todos os seus termos, aduzindo que a ausência de intimação 
do assistente de acusação para apresentação das alegações finais não causa nulidade, 
posto que não houve prejuízo para a acusação.

Contrarrazões ao recurso em sentido estrito interposto por Cícero 
Luiz da Silva às fls. 321/322.

A Procuradoria-Geral  de  Justiça opina pelo  não conhecimento  do 
recurso do Assistente de Acusação (fls. 227) e pelo desprovimento do recurso interposto 
por Cícero Luiz da Silva (fs.331/335)).

É o relatório.

− VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

DO RECURSO INTERPOSTO PELO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO 
ELIAS LOPES CAVALCANTI NETO

DA  LEGITIMIDADE  DO  ASSISTENTE  DE  ACUSAÇÃO  EM 
RECORRER EM SENTIDO ESTRITO

O recurso em sentido estrito interposto pelo Assistente de Acusação 
não deve ser conhecido.

Isso porque, as atribuições do Assistente do Ministério Público estão 
elencadas no artigo 271, caput, do Código de Processo Penal, in verbis:

"Ao  assistente  será  permitido  propor  meios  de  prova,  requerer  
perguntas às testemunhas, aditar o libelo e os articulados, participar do debate oral e  
arrazoar os recursos interpostos pelo Ministério Público, ou por ele próprio, nos casos dos  
arts.584, § 1º, e 598."

                               Portanto, apesar de ser latente que o Assistente de Acusação pode 
arrazoar todo e qualquer recurso interposto pelo Ministério Público, em sede de ação 
penal  pública (condicionada ou não),  as hipóteses de interposição recursal  se limitam 
àquelas estabelecidas nos artigos 584, parágrafo 1º e 598, caput, do Código de Processo 
Penal,  a  saber,  quando  impronunciado  o  réu,  declarada  extinta  sua  punibilidade  ou 
quando o Ministério Público deixar de apelar contra decisão absolutória do Tribunal do 
Art.  565 -  Nenhuma  das  partes  poderá  argüir  nulidade  a  que  haja  dado  causa,  ou  para  que  tenha 
concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse. 
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Júri ou do Juiz singular.

Pois bem, no caso dos autos verifica-se que o réu foi pronunciado, 
nos termos da denúncia formulada, e não houve decisão absolutória, ou seja, não há, no 
caso concreto, nenhuma hipótese permissiva da interposição do RESP pelo Assistente do 
Ministério Público.

Ressalte-se,  por  oportuno,  que  a  jurisprudência  dos  Tribunais 
Superiores  igualmente  admite  a  possibilidade  de  interposição  de  recurso  em sentido 
estrito pelo assistente quando a decisão de pronúncia decota alguma qualificadora, o que 
também não ocorreu no caso concreto dos autos, pelo contrário, o magistrado singular 
acolheu todas as qualificadoras narradas pelo Ministério Público na denúncia.

Em  caso  análogo,  o  seguinte  julgado  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Distrito Federal:

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  CARTA  TESTEMUNHÁVEL. 
RÉUS  DENUNCIADOS  POR  CRIME  DE  TORTURA. 
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  LESÕES  CORPORAIS  LEVES  E 
ABUSO  DE  AUTORIDADE.  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO 
INTERPOSTO PELO ASSISTENTE DA ACUSAÇÃO. INADMISSÃO. 
HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ARTIGO 271 DO CPP. DECISÃO 
MANTIDA. 1. A LEGITIMIDADE DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO 
É  DE  NATUREZA SUPLETIVA,  OPERA SOMENTE  QUANDO  O 
TITULAR DA AÇÃO PENAL NÃO RECORRE DA SENTENÇA OU O 
FAZ  PARCIALMENTE,  E  APENAS  NAS  HIPÓTESES 
EXPRESSAMENTE  PREVISTAS  NA  LEI  PROCESSUAL.  2.  NO 
CASO, SE O PRÓPRIO ÓRGÃO DA ACUSAÇÃO, EM ALEGAÇÕES 
FINAIS, PEDIU A DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA IMPUTADA 
AOS ACUSADOS PARA OS CRIMES DE ABUSO DE AUTORIDADE 
E LESÃO CORPORAL LEVE, EM CONCURSO MATERIAL, O QUE 
FOI ACOLHIDO PELA JUÍZA DO FEITO, NÃO HÁ QUE SE FALAR 
EM INÉRCIA DO ÓRGÃO MINISTERIAL. 3. NO MAIS, A HIPÓTESE 
NÃO SE ENCONTRA ENTRE AQUELAS PREVISTAS NO ART. 271 
DO  CPP.  4.  CARTA  TESTEMUNHÁVEL  CONHECIDA  E 
DESPROVIDA.(TJ-DF  -  CTM:  20130020292237  DF  0030172-
02.2013.8.07.0000,  Relator:  JESUINO  RISSATO,  Data  de 
Julgamento:  27/02/2014,  3ª  Turma  Criminal,  Data  de  Publicação: 
Publicado no DJE : 29/04/2014 . Pág.: 271)”.

Nesse  contexto,  tem-se  que  pretende,  o  Assistente  Ministerial,  a 
manutenção da prisão preventiva do acusado Cícero Luiz da Silva, situação que não se 
encontra  presente  em  suas  atribuições  legais,  desautorizando  sua  legitimidade  para 
interpor recurso em sentido estrito nesse sentido. 

Portanto, não deve ser conhecido o recurso ante a ilegitimidade do 
recorrente.

DO RECURSO DE CÍCERO LUIZ DA SILVA

DA IMPROCEDÊNCIA DAS QUALIFICADORAS -  DA AUSÊNCIA 
Art.  565 -  Nenhuma  das  partes  poderá  argüir  nulidade  a  que  haja  dado  causa,  ou  para  que  tenha 
concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse. 
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DE FUNDAMENTAÇÃO

Sustenta o recorrente que as qualificadoras devem ser excluídas da 
pronúncia  por  serem manifestamente  improcedentes  e  ainda,  que deve  a  decisão de 
pronúncia  ser  anulada,  tendo  em  vista  terem  sido  descabidas,  infundadas  e 
desarrazoadas pelo magistrado singular. 

Não procede tal alegação. Isso porque, verifica-se que na decisão 
objurgada, fls. 221, o Juiz singular reportou-se às qualificadoras descritas na denúncia, ao 
afirmar:

“Nos termos da denúncia, “no dia 30(trinta) do mês de julho do 
ano de 2011, por volta das 22h30min, no sítio Santa Rosa, zona 
rural  desde  Município,  o  acusado  supracitado,  utilizando  um 
revólver,  cal.  32,  marca  taurus  (…)  mediante  meio  fútil,  por 
razão de ciúmes da sua companheira Rizélia Maria da Silva, e 
dificultando a defesa do ofendido, que no momento do ataque 
inesperado, estava desarmado, matou RIVALDO DE ARAÚJO 
LIOPES, um jovem de apenas 20(vinte) anos de idade(...)”.

Constata-se,  portanto,  que  o  juiz  singular  tanto  se  reportou  às 
qualificadoras narradas na denúncia quanto as reproduziu na pronúncia, não havendo, 
por isso, que se falar em ausência de fundamentação das mesmas.

Outrossim, ressalte-se, por oportuno, que não  cabe ao Juiz, regra 
geral,  no  momento  da  decisão  de  pronúncia,  afastar  as  qualificadoras  contidas  na 
denúncia,  uma vez que estas somente devem ser  extirpadas,  nessa ocasião,  quando 
inexistirem  indícios  que  as  sustentem  ou  quando  se  mostrem  despropositadas  e 
manifestamente incoerentes com o acervo probatório.

DA DESCLASSIFICAÇÃO

Sustenta  o  recorrente,  ainda,  que a conduta  do agente  deve  ser 
desclassificada do crime de homicídio duplamente qualificado para culposo, considerando 
que o acusado não tinha nenhuma intenção de atingir a vítima, reportando-se à ausência 
do animus necandi.

De igual modo não procede referida alegação.

De fato, a sentença impugnada, sem extrapolar os limites cognitivos 
peculiares à fase de pronúncia, apontou a prova colhida como suficiente para indicar o réu 
como  o  autor  da  conduta  procedida  contra  a  vítima,  caracterizando-se  os  indícios 
suficientes da autoria delitiva, senão vejamos, in verbis, a decisão sobre o tema:

“A  prova  oral  colhida  durante  a  instrução,  especialmente,  os 
depoimentos das testemunhas Damião Cavalcanti dos Santos (…) e 
Josilene Maria da Silva, fl.  169, revelam os indícios suficientes de 
que o réu foi o autor dos disparos de arma de fogo, que vitimaram o 
Sr. Rivaldo de Araújo Lopes, inclusive aos motivos do fato, em tese, 
criminosos(...)”.

Art.  565 -  Nenhuma  das  partes  poderá  argüir  nulidade  a  que  haja  dado  causa,  ou  para  que  tenha 
concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse. 
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Nesse  contexto,  trata-se  de  pretensão  de  reconhecimento  de 
homicídio culposo, matéria cuja competência é do Tribunal  do Júri.  Ou seja,  diante do 
quadro posto, verifica-se que a decisão atacada não padece de qualquer vício que lhe 
macule, tendo explicitado a materialidade delitiva e apontado os indícios de autoria sem, 
contudo,  invadir  a  competência  do  Tribunal  do  Júri  para  aquilatar  os  elementos  que 
instruem o feito.

A certeza da conduta delitiva ou o reconhecimento  da prática de 
outro crime deve ser aferida no  momento do Júri popular, segundo a máxima in dubio pro 
societate.

Neste sentido, eis o STJ:

“RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  
TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO.  TESE  DE  DESISTÊNCIA 
VOLUNTÁRIA.  DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  IN 
DUBIO PRO SOCIETATE. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI.
1.  O  princípio  do  in  dubio  pro  societate  incide  na  fase  da  
pronúncia, devendo as dúvidas serem resolvidas pelo Tribunal  
do Júri.
[...]
3. Recurso conhecido e provido”.1

(grifo nosso)

Ante o exposto, não conheço do recurso interposto pelo assistente 
de acusação e dou provimento, em parte, ao recurso da defesa, para declarar a nulidade 
da pronúncia, devendo outra ser proferida, fundamentando as qualificadoras.

É o voto.2

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Arnóbio 
Alves  Teodósio,  Presidente,  em  exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior, relator, Carlos 
Martins  Beltrão  Filho  e  Wolfram  da  Cunha  Ramos  (Juiz  de  Direito  convocado  para 
substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho).

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor Paulo Barbosa de Almeida, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 02 de  
dezembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                        - Relator -

1(REsp 775.062/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2008, DJe 12/05/2008)
2HC3609-37_8
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